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Introdução

A cooperação técnica com o PNUD – Projeto BRA/00/043 – trata da necessidade de adequação da estrutura atual da SEPURB às necessidades originadas pela implementação do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat – PBQP-H. Foram detectadas também necessidades urgentes de atualização da base documental e teórica para a formulação de novas práticas de políticas habitacionais e urbanas. Essas necessidades exigem a realização de estudos orientados ao aprimoramento da Política Habitacional. Tais estudos, por sua importância, deverão ser coordenados pela SEPURB.

A execução deste Programa é responsabilidade da Coordenação Geral de Gestão de Programas de Habitação do Departamento de Habitação da Secretaria de Política Urbana da Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidência da República.

O projeto BRA/00/043 é coberto totalmente por recursos provenientes Orçamento Geral da União. A cooperação com o PNUD teve início em 2001 na forma de Assistência Preparatória, e com valor inicial de R$ 1.907.080,00 (um milhão, novecentos e sete mil e oitenta reais), correspondente a US$ 988,124.35 (novecentos e oitenta e oito mil, cento e vinte e quatro dólares americanos e trinta e cinco centavos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de dezembro de 2000 (1 US$ = 1,9300 Real). 

O presente documento tem por objetivo apresentar a Revisão Substantiva B do Projeto BRA/00/043, que propõe a prorrogação do prazo do projeto até 30 de junho de 2002 e a exclusão de seu Objetivo 2, com a conseqüente redução de seu orçamento original para R$ 1.288.640,00 (hum milhão, duzentos e oitenta e oito mil, seiscentos e quarenta reais). Devido à variação cambial, o valor em dólares do projeto corresponde agora a US$ 540,870.71 (quinhentos e quarenta mil, oitocentos e setenta dólares americanos e setenta e um centavos), conforme as taxas de câmbio das Nações Unidas.

I - Justificativa da Revisão Substantiva B

Está sendo proposta a presente revisão do Projeto BRA/00/043 - PBQP-H em função de:

· Necessidade de adequação do termo original às disposições do Decreto no 3.751, de 15 de fevereiro de 2001, que “Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de gestão de projetos, no âmbito dos acordos de cooperação técnica com organismos internacionais” (Anexo no 6);

· Necessidade de adequação do termo original às disposições da Portaria MRE no 12, de 8 de outubro de 2001, que “aprova o Regulamento da Modalidade de Execução Nacional para a gestão de Projetos de Cooperação Técnica Internacional e as Diretrizes Gerais para o Desenvolvimento da Cooperação Técnica Internacional Multilateral”;

· Necessidade de adequação do cronograma original de atividades, comprometido pelo hiato de tempo havido entre a publicação do Decreto no 3.751 e sua regulamentação;

· Necessidade de prazo maior para plena consecução do Objetivo Específico 3 – “Elaborar documento de projeto para a continuidade da cooperação com o PNUD”;

· Diagnóstico feito pela Coordenação do Programa concluindo pela inviabilidade da consecução do Objetivo Específico 2 no âmbito da presente Assistência, mantendo-o para a continuidade da Cooperação e para um futuro Documento de Projeto;

· Possibilidade financeira de manutenção das atividades em razão do saldo remanescente do Projeto.

A. Resultados e produtos obtidos até o presente

Até o presente momento o Projeto conseguiu iniciar as ações correspondentes à Atividade 1.1 do Objetivo Específico 1, com a publicação de Edital de Seleção e a contratação de cinco consultores para a revisão conceitual do PBQP-H.

B. Problemas enfrentados durante a implementação do projeto

O principal problema enfrentado durante a implementação do projeto foi o tempo decorrido entre a publicação do Decreto no 3.751 e da Portaria MRE no 12. O teor destes diplomas legais e os questionamentos havidos quanto aos itens de aplicação imediata levaram a equipe do Projeto a decidir aguardar a efetiva regulamentação do Decreto no 3.751 antes de agir.

Reforçou-se, também, o diagnóstico inicialmente feito quanto à inadequação da estrutura atual da SEDU/PR para a efetiva implantação de ações deste porte.

C. Situação Atual dos Objetivos, Resultados e Atividades

	OBJETIVO ESPECÍFICO
	situação atual

	1. Contribuir para aumentar a capacidade de atuação do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat – PBQP-H
	

	RESULTADO
	Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat – PBQP-H estruturado.

	ATIVIDADE
	1.1 Avaliar a concepção atual do Programa e propor nova matriz de organização do PBQP-H, com a definição de novos projetos e a manutenção da coerência conceitual da proposta original;
	Em Andamento.

	
	1.2 Realizar seminários para avaliação do Programa e disseminação das informações;
	A realizar.

	
	1.3 Redigir e confeccionar publicações institucionais para disseminação do programa.
	A realizar.


	OBJETIVO ESPECÍFICO
	situação atual

	2. Dotar a SEDU/PR de condições para coordenar as ações de gestão do Programa Brasileiro da Qualidade e produtividade do Habitat – PBQP-H.
	

	RESULTADO
	Secretaria Executiva do PBQP-H estruturada.

	ATIVIDADE
	2.1 Desenvolver Sistema de Gerenciamento;
	CANCELADO

	
	2.2 Reformular o site Internet;
	CANCELADO

	
	2.3 Criar base de dados;
	CANCELADO

	
	2.4 Acompanhar o desenvolvimento dos projetos existentes.
	CANCELADO


	OBJETIVO ESPECÍFICO
	situação atual

	3. Elaborar documento de projeto (PRODOC) para continuidade da cooperação com o PNUD.
	

	RESULTADO
	PRODOC elaborado

	ATIVIDADE
	3.1
Elaborar PRODOC
	A realizar.


II - Objetivo da Revisão

A proposta de revisão do Projeto BRA/00/043 - PBQP-H tem por objetivos:

(a) estender o prazo de execução da assistência preparatória até 30 de junho de 2002;

(b) cancelar o Objetivo Específico 2;

(c) reprogramar seu cronograma de atividades; e

(d) reprogramar seu cronograma de desembolsos.

III – Insumos

São mantidos os insumos físicos e humanos previstos no documento original de Assistência Preparatória, sendo os recursos financeiros reduzidos aos montantes já transferidos pela SEDU/PR (R$ 1.288.640,00 - hum milhão, duzentos e oitenta e oito mil, seiscentos e quarenta reais).

IV – Riscos e Obrigações e Pré-Requisitos

A. Riscos:

O principal risco enfrentado pelo Projeto tem sido a inadequação da estrutura atual da SEDU/PR para a efetiva implantação de ações deste porte, caracterizada principalmente pela falta de servidores de seu quadro permanente para avaliação e acompanhamento das ações em execução.

A Presidência da República, por ser órgão singular, não tem quadro próprio de pessoal, sendo este formado por servidores requisitados. Adicionalmente, destaca-se que a missão central da Presidência é o assessoramento direto ao Exmo. Sr. Presidente, sendo esta, portanto a prioridade na alocação dos servidores.

Desde a transferência desta SEPURB do âmbito do então Ministério do Planejamento para o da SEDU (Decreto no 2.982, de 04/03/1999), tem-se agravado a situação da formação e manutenção de um quadro permanente de pessoal no órgão. Em especial, destacam-se:

1. A saída de grande número de servidores, não repostos;

2. Não ter sido efetivamente definida nova estrutura regimental (art. 32 da MP no 2.216-37, de 31/08/2001);

3. A prioridade na alocação de servidores concursados ter sido dada à área dita "social" (e tanto o extinto MARE como seu sucessor, a SEGES/MPOG consideram a SEDU como "infra-estrutura").

Como resultado, a Gerência do Projeto BRA/00/043 - PBQP-H conta com apenas três servidores para todas as atividades que desenvolve.

A estratégia para o enfrentamento de tal problema, que vai além deste projeto, tem sido o envio de repetidas solicitações aos órgãos competentes buscando a resolução da situação exposta.

B. Alterações nas Obrigações e Pré-requisitos:

“Item E. Obrigações e Pré-requisitos:

T Í T U LO I

Do Objeto

Artigo 1º.

O presente Documento de Assistência Preparatória BRA/00/43 - PROGRAMA BRASILEIRO DA QUALIDADE E PRODUTIVIDADE DO HABITAT - PBQP-H feito sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Brasil e a Organização das Nações Unidas e suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III, parágrafo primeiro, e o Artigo IV, parágrafo quarto, tem por objeto a adequação da estrutura atual da SEPURB às necessidades originadas pela implementação do PBQP-H. Para a efetivação desse objeto, a Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidência da República – SEDU/PR, neste ato representada por seu Ministro, Ovídio de Angelis, a Agência Brasileira de Cooperação, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Marco Cesar Meira Naslausky, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Walter Franco, têm ajustado entre si o presente Documento de Assistência Preparatória que contempla atividades financiadas com recursos do Orçamento Geral da União.

Artigo 2º.

A Assistência Preparatória BRA/00/43 - PROGRAMA BRASILEIRO DA QUALIDADE E PRODUTIVIDADE DO HABITAT - PBQP-H apresenta como objetivos específicos:

I. CONTRIBUIR PARA AUMENTAR A CAPACIDADE DE ATUAÇÃO DO PROGRAMA BRASILEIRO DA QUALIDADE E PRODUTIVIDADE DO HABITAT - PBQP-H

II. ELABORAR DOCUMENTO DE PROJETO PARA A CONTINUIDADE DA COOPERAÇÃO COM O PNUD

Artigo 3º.

Principais resultados esperados da implementação da Assistência Preparatória  BRA/00/43 - PROGRAMA BRASILEIRO DA QUALIDADE E PRODUTIVIDADE DO HABITAT - PBQP-H
I. Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat estruturado;

II. Documento de Projeto (PRODOC) elaborado.

T Í T U L O II

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente do presente Documento de Assitência Preparatória;

II. a Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidência da República, doravante denominada “SEDU/PR”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Assistência Preparatória.
Artigo 5º. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Assistência Preparatória.

T Í T U L O III

Das Obrigações das Instituições Participantes 

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE:

a) acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Assistência Preparatória;

b) monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Assistência Preparatória;
c) disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.

II - por meio da SEDU/PR:

a)  executar as atividades previstas no Documento de Assistência Preparatória, em colaboração com o PNUD;

b)  garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Assistência Preparatória e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c)  definir, em conjunto com o PNUD, os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d)  propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento da Assistência Preparatória à ABC/MRE e ao PNUD;

e)  preparar Relatórios de Progresso a serem submetidos à análise dos participantes da Reunião Tripartite Anual entre a Agência Executora, a ABC/MRE e o PNUD, com periodicidade definida no Anexo n.º 3 - Cronograma de Monitoramento e Avaliação;

f)  preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, em conjunto com a SEDU/PR, as atividades previstas no Documento de Assistência Preparatória.

II. processar, por solicitação da SEDU/PR, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Assistência Preparatória, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a SEDU/PR;

IV. preparar, juntamente com a SEDU/PR, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Assistência Preparatória;

V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros.

T Í T U L O IV

Da Operacionalização
Artigo 8º.

O presente Documento de Assistência Preparatória define, de maneira pormenorizada:

I. o contexto, a justificativa, a estratégia, os objetivos, os resultados esperados, as atividades, o prazo e o cronograma de execução do projeto;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para a aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9º.

Na implementação da Assistência Preparatória BRA/00/43 - PROGRAMA BRASILEIRO DA QUALIDADE E PRODUTIVIDADE DO HABITAT - PBQP-H, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 10.

A SEDU/PR indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único. A SEDU/PR designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 11.

O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Assistência Preparatória é R$ 1.288.640,00 (hum milhão, duzentos e oitenta e oito mil, seiscentos e quarenta reais), correspondente a US$ 540,870.71 (quinhentos e quarenta mil, oitocentos e setenta dólares americanos e setenta e um centavos) calculados às taxas de câmbio das Nações Unidas à época dos repasses. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificação Funcional Programática: 20.117.16.482.0810.3961.0001 – Estudos para a Melhoria da Qualidade e Aumento da Produtividade na Construção Habitacional, Unidade de Despesa: 117 – Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano, no valor de R$ 608.640,00 (seiscentos e oito mil, seiscentos e quarenta reais); Classificação Funcional Programática: 20.117.15.453.0810.3962.0001 – Estudos para a Modernização e o Reordenamento Institucional e Operacional do Setor de Transporte Coletivo Urbano, Unidade de Despesa: 117 – Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano, no valor de R$ 460.000,00 (quatrocentos e sessenta mil reais), Classificação Funcional Programática: 20.117.15.452.0810.3964.0001 – Estudos para o Combate ao Desperdício de Água, Unidade de Despesa: 117 – Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano, no valor de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais), em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) No exercício de 2001: R$ 1.288.640,00 (um milhão, duzentos e oitenta e oito mil, seiscentos e quarenta reais) oriundos da Contrapartida Federal.

b) O saldo ao final da Assistência Preparatória permanecerá no projeto resultante desde que seja mantido o mesmo número e título da Assistência Preparatória durante sua fase principal, se for o caso. 

c) O saldo ao final da Assistência Preparatória poderá ser transferido para projeto(s) com número(s) e título(s) diferente(s) do Documento de Assistência Preparatória mediante solicitação da SEDU/PR e aprovação da ABC/MRE.

II. Dentro da vigência deste Documento de Assistência Preparatória, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e nas suas revisões;

III. Os valores de contribuição da SEDU/PR poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira da SEDU/PR, respeitada a legislação pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. A SEDU/PR transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no JP Morgan Chase Bank, ABA Nº. 021000021, Account Nº 323137830 UNDP Brazil Representative US Dollar Account.

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência 1503-2, c/c 60743-6, Brasília, DF;

a) Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD;

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades da Assistência Preparatória até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Assistência Preparatória;

V. O PNUD procederá à restituição à SEDU/PR de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a SEDU/PR reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela SEDU/PR.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Assistência Preparatória, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da SEDU/PR.

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos, não podendo ultrapassar o valor máximo de 5% (cinco porcento). 

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.

É de responsabilidade da SEDU/PR observar os procedimentos dispostos no Decreto N.º 3.751, de 15 de fevereiro de 2001 (Anexo n.º 6).

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.

Os bens móveis adquiridos com recursos da Assistência Preparatória serão transferidos à SEDU/PR a qualquer momento durante sua vigência ou após o término de suas atividades, dependendo do que venha a ser acordado entre as instituições participantes.

Parágrafo Primeiro. A transferência dos bens imediatamente após seu recebimento e/ou instalação no Projeto estará condicionada ao compromisso formal da SEDU/PR de colocá-los a serviço do Projeto até o final de suas atividades.

Parágrafo Segundo. O Diretor do Projeto será responsável pela localização e uso dos bens adquiridos no âmbito da Assistência Preparatória.
T Í T U L O XI

Da Auditoria

Artigo 16.

A Assistência Preparatória será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste Documento de Assistência Preparatória estarão à disposição dos auditores na ABC/MRE. O acesso à referida documentação será franqueado às instâncias administrativas da SEDU/PR, aos signatários de Acordos de Empréstimo com Governo Brasileiro e também a todos os órgãos e agentes externos autorizados a realizar auditoria na Assistência Preparatória, sempre em consulta com a ABC/MRE e o PNUD.

Artigo 18.

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 19.

O PNUD prestará contas à SEDU/PR dos recursos aplicados em razão deste Documento de Assistência Preparatória, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Agência Executora. 

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final da/o presente Assistência Preparatória.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 21.

A SEDU/PR ficará encarregada de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Assistência Preparatória e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º no Diário Oficial da União.
Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Instituições Participantes.

Artigo 23.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução da Assistência Preparatória, a SEDU/PR obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Instituições Participantes. 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Assistência Preparatória, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução da Assistência Preparatória serão de propriedade da SEDU/PR, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência

Artigo 26.

O presente Documento de Assistência Preparatória entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 30 de junho de 2002, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Instituições Participantes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as Instituições Participantes, o presente Documento de Assistência Preparatória poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I.
Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; e

II.
Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia

Artigo 29.

O presente Documento de Assistência Preparatória poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Assistência Preparatória. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O  XVII

Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Assistência Preparatória deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Assistência Preparatória serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem devem ser conduzidos de acordo com as Regras de Arbitragem da Comissão das Nações Unidas de Direito Internacional Comercial – UNCITRAL.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Assistência Preparatória aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a AIEA”, assinado em 29 de dezembro de 1964.”

V – Gestão

Sem alterações.

VI - Orçamento

Para a execução das atividades previstas, foram orçadas as seguintes quantias (período: novembro de 2001 a junho de 2002):

	COMPONENTE
	2001
	2002
	TOTAL (R$)

	10
	PESSOAL
	67.550,00
	725.972,00
	793.522,00

	  11.01
	  Internacional
	0,00
	0,00
	0,00

	  13.01
	  Suporte
	0,00
	0,00
	0,00

	  15.01
	  Viagens
	19.300,00
	251.600,00
	270.900,00

	  17.01
	  Nacional – LP 
	9.650,00
	200.000,00
	209,650,00

	  17.02
	  Nacional – CP
	38.600,00
	274.372,00
	312.972,00

	20
	SUBCONTRATOS
	19.300,00
	200.000,00
	219.300,00

	  21.01
	  Subcontratos
	19.300,00
	200.000,00
	219.300,00

	30
	TREINAMENTO
	19.300,00
	139.192,00
	158.492,00

	  32.01
	  Em grupo
	0,00
	0.00
	0.00

	  33.01
	  Seminários
	19.300,00
	139.192,00
	158.492,00

	40
	Equipamentos
	0,00
	0,00
	0,00

	  45.01
	  Material de Consumo
	0,00
	0,00
	0,00

	  45.02
	  Equipamentos
	0,00
	0,00
	0,00

	  45.03
	  Manutenção de Equipos.
	0,00
	0,00
	0,00

	50
	Miscelânea
	38.793,00
	40.999,80
	79.792,80

	  52.01
	  Relatórios
	38.600,00
	31.000,00
	69.600,00

	  53.01
	  Diversos
	193,00
	9.999,80
	10.192,80

	

	Sub Total
	144.943,00
	1.106.163,80
	1.251.106,80

	

	
	Remuneração PNUD (3%)
	0,00
	37.533,20
	37.533,20

	

	TOTAL
	144.943,00
	1.143.697,00
	1.288.640,00


	COMPONENTE
	2001
	2002
	TOTAL (US$)

	10
	PESSOAL
	26,490.20
	294,694.90
	321,185.10

	  11.01
	  Internacional
	0.00
	0.00
	0.00

	  13.01
	  Suporte
	0.00
	0.00
	0.00

	  15.01
	  Viagens
	7,568.63
	98,666.67
	106,235.29

	  17.01
	  Nacional – LP 
	3,784.31
	78,431.37
	82,215.69

	  17.02
	  Nacional – CP
	15,137.25
	117,596.86
	132,734.12

	20
	SUBCONTRATOS
	7,568.63
	88,431.37
	96,000.00

	  21.01
	  Subcontratos
	7,568.63
	88,431.37
	96,000.00

	30
	TREINAMENTO
	7,568.63
	54,585.10
	62,153.73

	  32.01
	  Em grupo
	0.00
	0.00
	0.00

	  33.01
	  Seminários
	7,568.63
	54,585.10
	62,153.73

	40
	Equipamentos
	0.00
	0.00
	0.00

	  45.01
	  Material de Consumo
	0.00
	0.00
	0.00

	  45.02
	  Equipamentos
	0.00
	0.00
	0.00

	  45.03
	  Manutenção de Equipos.
	0.00
	0.00
	0.00

	50
	Miscelânea
	15,212.94
	30,567.35
	45,780.29

	  52.01
	  Relatórios
	15,137.25
	26,645.86
	41,783.11

	  53.01
	  Diversos
	75.69
	3,921.49
	3,997.18

	

	Sub Total
	56,840.39
	468,277.73
	525,118.12

	

	
	Remuneração PNUD (3%)
	1,705.00
	14,048.34
	15,753.54

	

	TOTAL
	58,545.39
	482,326.07
	540,871.66


ANEXOS

1. Matriz Lógica

Cancelado o Objetivo Específico 2. Sem alterações nos demais.

2. Plano de Trabalho Revisado

	Objetivos/Resultados/Atividades
	Mês

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	13
	14
	15
	16

	OBJETIVO ESPECÍFICO 1
	

	Avaliar a concepção atual do Programa.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Propor nova matriz de organização do PBQP-H
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Realizar Seminários
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Elaborar e confeccionar publicações institucionais
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	OBJETIVO ESPECÍFICO 2
	

	Sistema de Gerenciamento
	CANCELADO

	Reformular o site Internet
	

	Criar base de dados
	

	Acompanhar os projetos em andamento
	

	NOVO OBJETIVO ESPECÍFICO 2
	

	Elaborar PRODOC
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


3. Cronograma das Reuniões Tripartites e de Monitoramento e Avaliação

	Preparação de Relatório de Progresso
	Abril de 2002

	Reunião Tripartite
	Maio de 2002

	Relatório de Avaliação de Desempenho Final - Avaliação Final
	Junho de 2002


4. Termos de Referência da Equipe Base e Tabela de Referências Salariais

A Equipe Base definida para esta Assistência Preparatória é composta de:

1. Diretor Nacional do Projeto: função exercida por profissional em cargo em comissão;

2. Coordenador do Projeto: função exercida por profissional em cargo em comissão;

3. Assistente do Projeto: função exercida por profissional em cargo em comissão;

4. Advogado (segue TOR);

5. Engenheiro (segue TOR).

Serão contratados também consultores por curto período de tempo (modalidades produto e retainer) para a prestação de serviços técnicos de consultoria especializada na área do desenvolvimento de programas institucionais para a implantação de sistemas de melhoria da qualidade e da produtividade da construção civil e dos serviços urbanos.

Entre as atividades previstas para estes consultores, destacam-se:

· A elaboração de Termos de Referência para projetos a serem conduzidos pelo PBQP-Habitat, abrangendo, entre outros aspectos, capacitação de empresas, normalização e regulamentação técnica, capacitação profissional e articulação institucional dos agentes;

· A participação na divulgação do Programa e dos seus projetos junto às empresas e às entidades setoriais e regionais, entre outras, as de fomento, de financiamento, de pesquisa, de ensino, públicas e privadas;

· O apoio à Coordenação Geral do PBQP-H na apresentação do Programa em fóruns nacionais e internacionais relacionados à questão da qualidade e da produtividade do Habitat;

· O oferecimento de pareceres técnicos; e

· A elaboração de relatórios das atividades desenvolvidas.

TERMO DE REFERÊNCIA

EQUIPE BASE

ADVOGADO

Função no Projeto:

Advogado

Antecedentes do Projeto: 

O PBQP-H se propõe a organizar as áreas de habitação, saneamento, infra-estrutura urbana e transporte urbano em torno de duas questões principais: a melhoria da qualidade do habitat e a modernização produtiva. Envolve um espectro relativamente amplo de ações entre as quais se destacam as seguintes: qualificação de construtoras e de projetistas, melhoria da qualidade de materiais, formação e requalificação de mão de obra, normalização técnica, capacitação de laboratórios, aprovação técnica de tecnologias inovadoras, e comunicação e troca de informações. 

Desta forma, espera-se o aumento da competitividade no setor, a melhoria da qualidade de produtos e serviços, a redução de custos e a otimização do uso dos recursos públicos. O objetivo de longo prazo é criar um ambiente de isonomia competitiva que propicie soluções mais baratas e de melhor qualidade para a redução do déficit habitacional no país e, em especial, o atendimento das famílias consideradas de interesse social. 

O Programa é coordenado de forma descentralizada, contando com a parceria técnica, operacional e financeira das principais entidades doe respectivos setores, na figura de representantes estaduais. Conta também com a adesão voluntária dos governos estaduais e das prefeituras das capitais, utilizando seu poder de compra em suporte às ações do PBQP-H. Por fim, busca-se sempre não criar sobreposições, duplicidades ou apropriações indevidas de responsabilidades de outros programas e órgãos do Governo Federal.

A implementação das diversas ações do Programa deve ser regida sempre pelo princípio da legalidade. Em sua fase atual, cresce a necessidade da formalização das diversas formas de cooperação entre os poderes e entre o poder público e o setor privado, com especial cuidado ao que se refere ao respeito à Lei de Licitações e aos ditames da legislação urbanística e ambiental.

Nº do Resultado: 

1.2

Propósito da Contratação:

Prestar serviços técnicos de consultoria especializada no assessoramento jurídico ao PBQP-H, em especial na formulação e apreciação dos instrumentos legais para sua implementação.

Descrição das Atividades:

· exame e preparação de convênios e termos de cooperação técnica;

· exame e preparação de minutas de leis, decretos e portarias para adoção do PBQP-H;

· oferecimento de pareceres jurídicos;

· acompanhamento jurisdicional de ações em andamento;

· organização da jurisprudência existente.

Produtos Esperados:

· termos de convênios e cooperações técnicas;

· minutas de leis, decretos e portarias;

· minutas de atos administrativos;

· pareceres circunstanciados;

· relatórios de acompanhamento das ações em andamento.

Qualificações Profissionais: 

Graduação em Direito e experiência superior a 10 anos nas áreas jurídicas do Serviço Público.

Insumos: 

O contratado deverá receber além de seus honorários, diárias e passagens por conta do Projeto, quando em viagem a serviço.

Nome do Supervisor: 

Antônio Carlos de Bastos Costa Campos

Cargo do Supervisor: 

Diretor Nacional do Projeto

Localidade do Trabalho:

Brasília - DF

Data de início: 

15/06/2001

Data final: 

31/12/2001

Remuneração:

GSE-I - R$ 4.000,00

TERMO DE REFERÊNCIA

EQUIPE BASE

ENGENHEIRO

Função no Projeto:

Engenheiro

Antecedentes do Projeto: 

O PBQP-H se propõe a organizar as áreas de habitação, saneamento, infra-estrutura urbana e transporte urbano em torno de duas questões principais: a melhoria da qualidade do habitat e a modernização produtiva. Envolve um espectro relativamente amplo de ações entre as quais se destacam as seguintes: qualificação de construtoras e de projetistas, melhoria da qualidade de materiais, formação e requalificação de mão de obra, normalização técnica, capacitação de laboratórios, aprovação técnica de tecnologias inovadoras, e comunicação e troca de informações. 

Desta forma, espera-se o aumento da competitividade no setor, a melhoria da qualidade de produtos e serviços, a redução de custos e a otimização do uso dos recursos públicos. O objetivo de longo prazo é criar um ambiente de isonomia competitiva que propicie soluções mais baratas e de melhor qualidade para a redução do déficit habitacional no país e, em especial, o atendimento das famílias consideradas de interesse social. 

O Programa é coordenado de forma descentralizada, contando com a parceria técnica, operacional e financeira das principais entidades doe respectivos setores, na figura de representantes estaduais. Conta também com a adesão voluntária dos governos estaduais e das prefeituras das capitais, utilizando seu poder de compra em suporte às ações do PBQP-H. Por fim, busca-se sempre não criar sobreposições, duplicidades ou apropriações indevidas de responsabilidades de outros programas e órgãos do Governo Federal.

A implementação das diversas ações do Programa deve ser regida sempre pelo princípio da legalidade. Em sua fase atual, cresce a necessidade da formalização das diversas formas de cooperação entre os poderes e entre o poder público e o setor privado, com especial cuidado ao que se refere ao respeito à Lei de Licitações e aos ditames da legislação urbanística e ambiental.

Nº do Resultado: 

1.2

Propósito da Contratação:

Prestar serviços técnicos de consultoria especializada no assessoramento ao PBQP-H, em especial na formulação e apreciação de documentos para sua implementação.

Descrição das Atividades:

· exame e preparação de convênios e termos de cooperação técnica;

· exame e preparação de termos de referência para adoção pelo PBQP-H;

· oferecimento de pareceres técnicos;

· acompanhamento de ações em andamento.

Produtos Esperados:

· termos de convênios e cooperações técnicas;

· estudos sobre temas de interesse do Programa;

· pareceres circunstanciados;

· relatórios de acompanhamento das ações em andamento.

Qualificações Profissionais: 

Formação superior em engenharia, ter experiência superior a 15 anos nas áreas de consultoria e implantação de projetos na área de habitação, em especial na avaliação de desempenho de sistemas construtivos e modelos de análise de viabilidade técnico-financeira de empreendimentos imobiliários.

Insumos: 

O contratado deverá receber além de seus honorários, diárias e passagens por conta do Projeto, quando em viagem a serviço.

Nome do Supervisor: 

Antônio Carlos de Bastos Costa Campos

Cargo do Supervisor: 

Diretor Nacional do Projeto

Localidade do Trabalho:

Brasília - DF

Data de início: 

15/12/2001

Data final: 

31/06/2002

Remuneração:

GSE-I - R$ 4.000,00

O Projeto se utiliza das referências do Manual de Execução Nacional, conforme texto a seguir.

DA CLASSIFICAÇÃO E REMUNERAÇÃO  DA “EQUIPE BASE” 

DAS DEFINIÇÕES E DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

99.      Os profissionais nacionais da “EQUIPE BASE” dos Projetos serão classificados em um dos grupos abaixo descritos: 

a) Grupo de Serviços Auxiliares compreendendo atividades auxiliares de apoio administrativo ou técnico;

b) Grupo de Serviços Técnicos compreendendo atividades de nível superior em áreas específicas;

c) Grupo de Serviços de Informática compreendendo atividades auxiliares de apoio técnico e de nível superior na área de informática;

d) Grupo de Serviços Especializados compreendendo atividades de nível superior de caráter especializado;

e) Grupo de Planejamento compreendendo atividades de planejamento, gerência e coordenação de atividades, Projetos ou programas.

100.  Cada um dos Grupos acima referidos organiza-se, para fins de enquadramento e remuneração, em três subgrupos estruturados em bandas salariais com amplitude padronizada de variação de 36,6%. 

101.
Os salários dos Profissionais Nacionais serão definidos mediante o enquadramento de seu posto de trabalho nos grupos e subgrupos abaixo descritos, tendo, como referência básica, a descrição das funções a serem desempenhadas e os requisitos a elas relacionados. 

101.1 O enquadramento do Profissional Nacional e a definição do salário, dentro da banda salarial estabelecida para o subgrupo, será de responsabilidade do Diretor Nacional do Projeto. 

102.
Em casos excepcionais, mediante solicitação expressa devidamente fundamentada pelo  Diretor Nacional do Projeto,  poderá ser autorizado o enquadramento do Profissional Nacional em subgrupo diferente do correspondente às funções a serem por ele desempenhadas no Projeto.

103.
O recrutamento e seleção dos profissionais da “EQUIPE BASE” do Projeto será realizado com base na estrutura organizacional proposta para o Projeto, que deverá conter a indicação do número de postos e  funções a serem desempenhadas pelos profissionais.

DO GRUPO DE  SERVIÇOS AUXILIARES
Este grupo abrange as seguintes  atribuições e requisitos
:

104.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 
Atividades de natureza repetitiva, que  implicam opção entre alternativas já consagradas,  envolvendo contatos com diversos setores, com profissionais do Grupo Serviços Especializados  e, eventualmente, com o Gerente de Atividades do Projeto. 

Execução, sob supervisão e orientação, de trabalhos relacionados com:

(i) rotina administrativa (i.e. questões referentes a pessoal, orçamento, material e equipamento);

(ii) processos e métodos de classificação, arquivamento e conservação de papéis e documentos, e 

(iii) coleta de dados e informações.

105.
FAIXA  GSA-I

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a)  1º grau incompleto 

b)  01-03 anos de experiência em função congênere ou  curso relacionado com a função
	SALÁRIO 

INICIAL

DA FAIXA GSA-I

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a)  1º grau completo

b)  Curso relacionado com a função

c) acima de 06  anos de experiência em função congênere
	SALÁRIO

FINAL

DA  FAIXA  GSA-I


106.
FAIXA  GSA-II

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a)   2º grau incompleto 

b)  01 a 03 anos de experiência em função congênere ou  curso relacionado com a função 


	SALÁRIO 

INICIAL

DA FAIXA  GSA-II

	a) 2º grau completo

b) digitação

c) acima de 06 anos de experiência em função congênere ou mínimo de 03 anos de experiência em função congênere  e  curso relacionado à função


	SALÁRIO

FINAL

DA  FAIXA  GSA-II


107.
FAIXA GSA - III

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 

Atividades que envolvem, com muita frequência, a adaptação de alternativas a situações incomuns e a necessidade de contatos com profissionais do Grupo Serviços Especializados. 

Atividades relativas à execução, sob supervisão direta, de:

(i) estudos e pesquisas preliminares, na área específica do profissional;

(ii) atividades relativas à administração geral (i.e. encargos relacionados com a efetuação de pagamentos e recebimentos, guarda, manipulação e conferência de equipamentos e outros);

(iii) atividades relativas à administração  específica (i.e. encargos relacionados com a observância de regulamentos e normas contábeis e administrativas), inclusive serviços de arquivo, digitação e datilografia, geral e especializada, podendo abranger, inclusive, textos em leitura, compreensão, proficiência, redação no idioma inglês.

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 2º grau completo

b) digitação

c) 03-06 anos de experiência em função congênere ou mínimo de 01 ano de experiência em função congênere + curso relacionado com a função

ou

a)  2º  grau completo

d) digitação 

e) leitura e compreensão na língua inglesa  

f) 01-03 anos de experiência em função      congênere ou curso relacionado à função


	SALÁRIO 

INICIAL

DA FAIXA  GSA-III



	a) 2º grau completo

b) curso técnico relacionado à área de atuação

c) digitação/aplicativos de software 

d) leitura,  compreensão, fluência e redação na língua inglesa 

e) acima de 06 anos de experiência em função congênere

ou

a) 2º grau completo

b) curso técnico relacionado à área de atuação

c) digitação/uso de aplicativos de software

d) leitura, compreensão, fluência e redação na língua inglesa

e) 01-03 anos de experiência em função congênere


	SALÁRIO 

FINAL

DA FAIXA  GSA-III


108.
FAIXA  GSA - IV  
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: 

Atividades que envolvem, com freqüência, a apresentação de solução para situações novas, e demandem contato com profissionais do Grupo Técnico Especializado, Gerente(s) de Atividades, Gerente(s) de Área e, conforme o nível do profissional desta classe, com o Coordenador e/ou Diretor Nacional do Projeto. 

Desenvolvimento de atividades de:

(i) planejamento administrativo em grau auxiliar e pesquisas preliminares, realizadas sob supervisão indireta, predominantemente técnica. 

(ii) coordenação da administração geral e específica, incluindo orientação e revisão dos trabalhos que envolvam a aplicação dos regulamentos e normas referentes a pessoal e orçamento, e de conceitos simples de organização e métodos, e revisão dos trabalhos técnico-administrativos executados por auxiliares. 

(iii) relativas a serviços de arquivo, utilização de aplicativos de software, digitação e datilografia geral e especializada, podendo abranger, inclusive, textos em leitura, compreensão, proficiência, redação no idioma inglês(s) estrangeiro(s).

 ou 

Atividades de natureza repetitiva, envolvendo tarefas auxiliares de controle e execução qualificada de trabalhos relativos à área específica de formação e atuação do técnico, compreendendo assistência técnica, inspeção, fiscalização e classificação das informações e dados obtidos. Atividades de apoio técnico-profissional aos profissionais do Grupo  Serviços  Especializados,  

ou, ainda:

Atividades de natureza pouco repetitiva, envolvendo tarefas auxiliares de orientação, controle, estudos e execução especializada de trabalhos relativos à área específica de formação e atuação do técnico, compreendendo o eventual acompanhamento de programas, assistência técnica, inspeção, fiscalização e classificação das informações e dados obtidos. Atividades de apoio técnico-profissional aos profissionais do Grupo Serviços  Especializados.

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a)  2º grau completo 

b)  curso técnico especializado na área de trabalho

c)  digitação/aplicativos de software

d) leitura, compreensão, fluência e redação na língua inglesa

e) de 1 a 3 anos de experiência em função congênere
	SALÁRIO 

INICIAL

DA FAIXA  GSA-IV

	a)  2º grau completo ou habilitação equivalente

b)  curso(s) de curta duração na área de trabalho

c)  digitação/aplicativos de software

d) leitura, compreensão, fluência e redação na língua inglesa

e)  acima de 06 anos de experiência em função congênere
	SALÁRIO 

FINAL

DA FAIXA  GSA-IV


DO  GRUPO  DE  SERVIÇOS TÉCNICOS
109.
Os profissionais do Grupo Serviços Técnicos exercem atividades compreendidas nas áreas biomédica, de ciências e tecnologia e de ciências humanas, sociais, letras e artes, para cujo desempenho é exigido diploma de curso superior ou habilitação legal equivalente e  pós-gradução em nível de especialização ou mestrado.

110.
FAIXA GST- I
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES:
Atividades de assistência técnica à unidade organizacional onde trabalham, em assuntos de sua especialidade, mediante supervisão e coordenação do Grupo Planejamento. Atividades de execução de trabalhos que exigem conhecimento de técnicas específicas e de orientação aos Agentes Técnicos na execução de atividades. Atividades de colaboração de natureza técnica aos profissionais do Grupo de Serviços Técnicos, aos Especialistas, ao(s) Gerente(s) e ao Coordenador do Projeto, fornecendo os insumos técnicos necessários para a condução de atividades específicas.

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a)   3º grau completo

b) de 1a 3 anos de experiência em função congênere

ou

a)   2º grau completo

b)  mínimo de 10 anos de experiência em função congênere


	SALÁRIO

INICIAL 

DA  FAIXA  GST-I

	a)  3º grau completo

b)  cursos de curta duração na área de atuação

c) acima de 6 anos de experiência em função congênere

ou

a)   2º grau completo

b)  acima de 15 anos de experiência em função congênere 

c)   cursos de curta duração na área de atuação 

ou
	SALÁRIO 

FINAL 

DA  FAIXA  GST-I

	a) 3º grau completo

b) cursos de curta duração na área de atuação

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em inglês

d) de 3 a 6 anos de experiência em função congênere

ou

a) acima de 10 anos de experiência em função congênere

b) cursos de curta duração na área de atuação

c) leitura, compreensão, proficiência e redação na língua inglesa.


	SALÁRIO

FINAL

DA   FAIXA GST-I


111.
FAIXA GST-II   

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 
Atividades de assistência técnica à unidade organizacional onde trabalham, em assuntos de sua especialidade, mediante supervisão e coordenação do Grupo Planejamento. Atividades de execução de trabalhos que exigem vasto conhecimento de técnicas específicas e de orientação aos profissionais  Grupo de Serviços Auxiliares na execução de atividades. Atividades de colaboração de natureza técnica eventual soa Especialistas, ao(s) Gerente(s) e ao Coordenador do Projeto, fornecendo os insumos técnicos necessários para condução de atividades específicas.

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a)  3º grau completo

b)  leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

c) de 3 a 6 anos de experiência em função congênere

ou

a) acima de 10 anos de experiência em função congênere 

b)  leitura, compreensão, proficiência e redação na língua inglesa.


	SALÁRIO 

INICIAL

DA  FAIXA  GST-II

	a)  3º grau completo

b)  especialização ou mestrado sem tese

c)  leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) acima de 06 anos de experiência em função congênere

ou 

a)   3º grau completo

b)  leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

c)  acima de 15 anos de experiência em função congênere 
	SALÁRIO

FINAL 

DA FAIXA   GST-II




112.   FAIXA  GST-III

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 3º grau completo

b) especialização
 ou mestrado sem tese

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) de 1 a 3 anos de experiência em função congênere

ou 

a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

c) acima de 10 anos de experiência em função congênere


	SALÁRIO 

INICIAL

DA  FAIXA  GST-III

	a) 3º grau completo

b) mestrado completo

c) de 1 a 3 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa 

c) acima de 15  anos de experiência em função congênere


	SALÁRIO

FINAL 

DA FAIXA   GST-III


DO GRUPO DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

Os profissionais do Grupo Serviços de Informática exercem atividades compreendidas nas áreas atendimento ao usuário (help-desk), programação, suporte técnico, suporte a bancos de dados e desenvolvimento de sistemas.

Será permitida a contratação de profissionais de nível médio (nos níveis especificados abaixo), desde que devidamente assegurada a experiência em função congênere.

Profissionais com nível superior de áreas não afins com a área de informática poderão ser contratados, desde que comprovem, necessariamente, a experiência para o cumprimento das suas atividades.

São considerados relevantes para critério de enquadramento na tabela salarial os itens experiência, formação acadêmica e os títulos de certificação
.

113. FAIXA GSI- I

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Atividades de desenvolvimento de programas de computadores, atendimento às dúvidas de usuários, desenvolvimento de sistemas de pequeno porte, configuração de computadores e de equipamentos acessórios de baixa complexidade e gerenciamento e manutenção de bancos de dados de pequeno porte, mediante a supervisão e coordenação do Grupo Planejamento. Os profissionais desta faixa encaixam-se nas seguintes funções: Desenvolvedor, Help-desk, Analista de Sistemas Junior, Analista de Suporte Junior , Analista de Banco de Dados Junior e Web Designer com as seguintes atribuições específicas:

· Operador – execução de rotinas estabelecidas de produção; instalação de componentes em equipamentos acessórios (ex: cartuchos de tinta, tonner, etc); auxílio na manutenção do estoque de material acessório. 

· Técnico de Manutenção – execução de testes em equipamentos de informática; instalação e/ou substituição de placas e circuitos danificados em equipamentos de informática; manutenção de registro de eventos de consertos e instalação dos equipamentos; auxiliar no controle do estoque de peças de reposição; 

· Help-desk – atendimento ao usuário para resolução de problemas relacionados a instalação de programas; identificação de problemas de configuração de computadores e equipamentos acessórios; auxílio na utilização dos programas corporativos ou de automação de escritório instalados; compilação dos problemas para envio às áreas competentes.

· Desenvolvedor – desenvolvimento, teste e documentação de programas de computador, a partir das especificações fornecidas pelos analistas de sistemas, inclusive em ambiente WEB.

· Web Designer – projeto e desenvolvimento de páginas estáticas e ativas na Internet, com o uso de ferramentas gráficas e linguagens específicas para Internet, tais como HTML, Visual Basic ou Java. 

· Analista de Sistemas Junior – programação de computadores, desenvolvimento de sistemas de baixa complexidade, especificação de sistemas e rotinas relacionadas aos sistemas ora desenvolvidos, participação em reuniões de levantamento de dados; elaboração de documentação de sistemas, definição de lógica de programas; operação de software de apoio ao desenvolvimento (ex. ferramentas case); definição de procedimentos operacionais para a execução de sistemas; atender a usuários; desenvolver procedimentos de testes de sistemas.

· Pré-requisito: nível superior completo ou certificação completa.

· Analista de Suporte Junior – instalação de computadores e equipamentos acessórios de baixa complexidade, elaboração de rotinas de segurança e backup; identificação e correção de problemas relacionados ao ambiente operacional; operação de software de gerenciamento de rede; participação em testes de produtos de hardware e software; manutenção da documentação do ambiente físico e lógico do parque computacional; participação em eventos de treinamento de usuários; manutenção do cadastro de usuários; manutenção do inventário de equipamentos e programas; manutenção do estoque de peças de reposição.

· Pré-requisito: nível superior completo ou certificação completa.

· Analista de Banco de Dados Junior – instalação, manutenção e operação de bancos de dados de pequeno porte e complexidade; elaboração de rotinas de segurança e acesso ao bancos de dados; análise, identificação e configuração de procedimentos de otimização de acesso aos bancos de dados; configuração de software de auxílio ao desenvolvimento (ex.: ferramentas case).

· Pré-requisito: nível superior completo ou certificação completa.

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 2º grau completo

b) mínimo de 5 anos de experiência em função congênere

ou

a) 2º grau completo 

b) certificação básica

ou

a)  3º grau completo 

b) mínimo de 2 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo na área de informática (ou afim)


	SALÁRIO

INICIAL

DA FAIXA

GSI-I



	a) 3º grau completo

b) cursos de curta duração na área de atuação

acima de 6 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) acima de 3 anos de experiência em função

congênere

c) curso de especialização concluído na área de informática

ou

a) 3º grau completo na área de informática (ou afim)

b) cursos de curta duração na área de atuação

mínimo de 3 anos de experiência em função congênere.
	SALÁRIO

FINAL

DA FAIXA

GSI-I




114. FAIXA GSI- II

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Atividades de desenvolvimento de sistemas de média complexidade, configuração de ambientes de rede e servidores, gerenciamento e manutenção de bancos de dados de médio porte, mediante a supervisão e coordenação do Grupo Planejamento. Os profissionais desta faixa encaixam-se nas seguintes funções: analista de sistemas Pleno, analista de suporte Pleno , analista de banco de dados Pleno e analista de dados Pleno, com as seguintes atribuições específicas.

· Técnico de Manutenção Pleno – execução de testes em equipamentos de informática; instalação e/ou substituição de placas e circuitos danificados em equipamentos de informática; manutenção de registro de eventos de consertos e instalação dos equipamentos; supervisão do controle do estoque de peças de reposição; instalação de cabeamento estruturado; instalação de equipamentos de comunicação (hubs, switches, roteadores, etc); instalação de rede elétrica para equipamentos de informática; elaboração de especificações técnicas de equipamentos de informática; monitoramento de desempenho de tráfego de rede; supervisão de contratos de manutenção de equipamentos de informática.

· Pré-requisitos: nível superior completo e experiência comprovada na área de instalação de redes e manutenção de equipamentos de informática ou 2º grau completo e certificação completa e experiência comprovada instalação de redes e manutenção de equipamentos de informática.

· Analista de Sistemas Pleno – programação de computadores, desenvolvimento de sistemas de média e alta complexidade, especificação de sistemas e rotinas relacionadas aos sistemas ora desenvolvidos; participação e condução de reuniões de levantamento de dados; elaboração de documentação de sistemas; definição de lógica de programas; elaboração de relatórios de atividades; orientação técnica da equipe de desenvolvimento; desenvolvimento de procedimentos de testes e implantação de sistemas.

· Pré-requisitos: nível superior completo e experiência comprovada na área de desenvolvimento de sistemas ou 2º grau completo e certificação completa e experiência comprovada em desenvolvimento de sistemas.

· Analista de Suporte Pleno – instalação e configuração de computadores e equipamentos acessórios; elaboração de rotinas de segurança e backup; identificação e correção de problemas relacionados ao ambiente operacional e de rede; instalação e configuração de software de gerenciamento de rede; elaboração de especificações técnicas para aquisição de equipamentos de informática; supervisão do controle de acesso de usuários à rede; desenvolvimento de rotinas e procedimentos de correção de falhas do ambiente computacional.

· Pré-requisitos: nível superior completo e experiência comprovada ou certificação completa e experiência comprovada.

· Analista de Banco de Dados Pleno – instalação, manutenção e operação de bancos de dados de média e alta complexidade; elaboração de rotinas de segurança e acesso ao bancos de dados; análise, identificação e configuração de procedimentos de otimização de acesso aos bancos de dados.

· Pré-requisito: nível superior completo e experiência comprovada ou certificação completa e experiência comprovada.

· Administrador WEB – configuração, especificação, criação e administração de sites na WEB, com desenvolvimento páginas dinâmicas, e sistemas de média e alta complexidade.

· Pré-requisito: nível superior completo e experiência comprovada ou certificação completa e experiência comprovada.

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 2º grau completo

b) certificação completa

ou

a) 3º grau completo 

b) mínimo de 6 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo 

b) curso de especialização concluída na área de informática
	SALÁRIO

INICIAL

DA FAIXA

GSI-II



	3º grau completo

mínimo de 10 anos em função congênere

ou

3º grau completo na área de informática (ou afim)

cursos de curta duração na área de atuação

de 3 a 6 ano s de experiência em função

congênere.
	SALÁRIO

FINAL

DA FAIXA

GSI-II




115. FAIXA GSI- III

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Atividades de desenvolvimento de sistemas de alta complexidade, configuração de ambientes de rede e servidores, gerenciamento e manutenção de bancos de dados de porte médio e grande, mediante a supervisão e coordenação do Grupo Planejamento. Os profissionais desta faixa encaixam-se nas seguintes funções: analista de sistemas Senior, analista de suporte Senior , analista de banco de dados Senior, com as seguintes atribuições específicas:

· Analista de Sistemas Senior – desenvolvimento de sistemas de média e alta complexidade; especificação de sistemas e rotinas relacionadas aos sistemas ora desenvolvidos, participação em reuniões de levantamento de dados; supervisão de equipes de desenvolvimento de sistemas; gerenciamento de cronogramas; elaboração de especificações técnicas para contratação de sistemas; supervisão e avaliação de contratos de desenvolvimento terceirizado de sistemas; elaboração de relatórios de atividades; condução de reuniões técnicas; coordenação de grupos técnicos de desenvolvimento de sistemas.

· Analista de Suporte Senior – instalação e configuração de computadores e equipamentos acessórios; elaboração de rotinas de segurança e backup; identificação e correção de problemas relacionados ao ambiente operacional e de rede; gerenciamento, instalação e configuração de software de gerenciamento de rede; elaboração de especificações técnicas para aquisição de equipamentos de informática, supervisão de equipe de suporte técnico e help-desks; supervisão de contratos de manutenção de equipamentos de informática e de prestação de serviços técnicos especializados; elaboração de procedimentos para a atualização do parque de software.

· Analista de Banco de Dados Senior – instalação, manutenção e operação de bancos de dados de média e alta complexidade; elaboração de rotinas de segurança e acesso ao bancos de dados; análise, identificação e configuração de procedimentos de otimização de acesso aos bancos de dados. Supervisão de equipe de suporte técnico e de contratos relacionados à função.

· Administrador de Dados – instalação, manutenção e operação de software de apoio ao desenvolvimento de sistemas (ex. ferramentas case); análise e estabelecimento de padrões de documentação técnica de sistemas; gerenciamento técnico do modelo de dados corporativo; participação em reuniões técnicas de definição e homologação do modelo de dados; suporte à análise e projeto de sistemas quanto a utilização de ferramentas e técnicas de modelagem de dados.

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 3º grau completo 

b) mínimo de 10 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) mínimo de 5 anos de experiência em função congênere

c) mestrado concluído em informática ou área afim

ou

a) 3º grau completo

b) mínimo de 7 anos de experiência em função congênere

c) curso de especialização concluído na área de informática

ou

a) 3º grau completo 

b) mínimo de 7 anos de experiência em função congênere

c) certificação completa
	SALÁRIO

INICIAL

DA FAIXA

GSI-III



	a) 3º grau completo 

b) mínimo de 20 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) mínimo de 8 anos de experiência em função congênere

c) mestrado concluído em informática ou área afim

ou

a) 3º grau completo

b) mínimo de 10 anos de experiência em função congênere

c) curso de especialização concluído na área de informática

ou

a) 3º grau completo 

b) mínimo de 10 anos de experiência em função congênere

c) certificação completa

ou

a) doutorado completo na área de informática ou afim

b) mínimo de 5 anos de experiência em função congênere.
	SALÁRIO

FINAL

DA FAIXA

GSI-III




116. 
Em situações excepcionais, sujeitas à justificativa do Projeto e prévia aprovação do PNUD, poderá ocorrer a contratação de profissionais com alto nível de qualificação na especialidade proposta, com salários acima da faixa salarial final do grupo GSI-III, desde que haja coerência com os salários praticados no mercado de trabalho para a referida especialidade.

DO  GRUPO DE   SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

117.
Os profissionais do Grupo Serviços Especializados exercem atividades compreendidas nas áreas biomédica, de ciências e tecnologia e de ciências humanas, sociais, letras e artes, para cujo desempenho é exigido diploma de curso superior ou habilitação legal equivalente e, em alguns casos, título de mestrado ou  doutorado e comprovada experiência na sua respectiva área de atuação.

118.
FAIXA  GSE-I

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: 
Atividades de assistência técnica à unidade organizacional onde trabalha ou a todo o Projeto, em assuntos de sua especialidade, mediante coordenação do Grupo Planejamento. Atividades de execução de trabalhos que exigem vasto conhecimento teórico e prático de técnicas específicas e de orientação aos Técnicos na execução e implantação de atividades do Projeto. Atividades de colaboração de natureza técnica ao(s) Gerente(s) e ao Coordenador do Projeto, fornecendo os insumos técnicos requisitados para a condução de atividades específicas.

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 3º grau completo

b) mestrado completo

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) de 1 a 3 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

c) Min. de 6 anos de experiência em função congênere
	SALÁRIO

INICIAL 

DA FAIXA  GSE-I

	a) 3º grau completo

b) mestrado completo

c) acima de 06 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) mestrado completo

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa 

d) 03-06 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) especialização ou mestrado sem tese

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) 10 anos de experiência em função congênere


	SALÁRIO

FINAL 

DA FAIXA  GSE-I


119. FAIXA  GSE – II

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 3º grau completo

b) mestrado completo

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa 

d) 01-03 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa 

c) 10 anos de experiência em função congênere


	SALÁRIO

INICIAL DA FAIXA  GSE-II

	a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

c) doutorado ou livre docência

d) acima de 06 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) mestrado

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) mínimo de 10 anos de experiência em função congênere


	SALÁRIO

FINAL  DA FAIXA  GSE-II


120.
FAIXA  GSE - III

	REQUISITOS
	REFERÊNCIA

	a) 3º grau completo

b) mestrado

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) acima de 06 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

c) acima de 20 anos de experiência em função congênere

ou
	SALÁRIO

INICIAL DA FAIXA  GSE-III

	a) 3º grau completo

b) doutorado ou livre docência

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) até 06 anos de experiência em função congênere


	

	a) 3º grau completo

b) doutorado ou livre docência

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) acima de 06 anos de experiência em função congênere

 ou

a) 3º grau completo

b) mestrado

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) acima de 15 anos de experiência em função congênere


	SALÁRIO

FINAL

 DA  FAIXA  GSE-III


121.  Em situações excepcionais, sujeitas à justificativa do Projeto e prévia aprovação do PNUD, poderá ocorrer a contratação de profissionais com alto nível de qualificação na especialidade proposta, com salários acima da faixa salarial final do grupo GSE, desde que haja coerência com os salários praticados no mercado de trabalho para a referida especialidade.

DO GRUPO DE  PLANEJAMENTO

122.
As principais atividades inerentes às funções de gerência e coordenação estão agrupadas sob duas grandes linhas de ação: planejamento e definição de diretrizes e estratégias do Projeto  e operações de caráter técnico.  No caso específico do grupo de planejamento, a legislação brasileira exige curso de especialização ou pós-graduação para o exercício das funções. A denominação das classes e a descrição sumária das atribuições próprias a cada classe de profissionais que integram este grupo são apresentadas seguir. 

 123.
Dada a especificidade deste grupo, foi estabelecido um sistema de pontuação único através do qual devem ser  determinados os níveis salariais dos profissionais de cada uma das três Faixas acima mencionadas. O sistema de pontuação foi estabelecido tendo por base os requisitos exigidos do profissional  em termos de nível de instrução, experiência profissional  e nível de responsabilidade do profissional, medido através do montante de recursos financeiros e  número de supervisionados sob sua responsabilidade.

124.
Faixa  GP- I 
(Gerente de Atividades)

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: 
Atividades de supervisão de implantação de atividades específicas, segundo o planejamento global e o plano de execução estabelecidos pela coordenação do Projeto, podendo estabelecer diretrizes e orientação normativa para atuação dos profissionais que trabalham sob sua responsabilidade. Atividades de caráter estritamente técnico, envolvendo pesquisas na área de formação e atuação do profissional, que permitam o fornecimento de insumos técnicos para condução das atividades sob sua gerência ou, eventualmente, para outras unidades organizacionais do Projeto. Atividades de execução ligadas ao planejamento global do Projeto. 

125.
Faixa GP- II 
(Gerente de Área)

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES:
Atividades de orientação e controle ligadas ao planejamento global e, quando previsto, ao orçamento do Projeto, em  nível de áreas de atuação do Projeto. Paralelamente às atividades de planejamento e supervisão de implantação das atividades programadas, este profissional desenvolve pesquisas em sua área técnica específica de atuação, a fim de prover insumos técnicos adequados ao andamento do Projeto, sendo responsável pelo controle e validação da qualidade técnica dos resultados produzidos sob sua supervisão e orientação. É responsável pela supervisão das gerências de atividades. 

126.
Faixa GP – III    (Coordenador de Projeto)

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES:
Atividades de planejamento global, de definição de estratégias e diretrizes e de planejamento e controle orçamentário e financeiro das atividades do Projeto, aos níveis de execução, supervisão e coordenação, envolvendo a compatibilização de planos, programas e atividades setoriais e globais, com vistas a alcançar os objetivos do Projeto. Elaboração de planos multidisciplinares para execução por parte dos profissionais do Projeto e para pesquisas e atividades afins. No escopo das diretrizes do Projeto, este profissional emite parecer de natureza técnica, sempre que julgar conveniente. 

TABELA DE PONTUAÇÃO PARA CLASSIFICAÇÃO DA REFERENCIA DE PROFISSIONAIS DO GRUPO PLANEJAMENTO
	FATORES
	REQUISITOS
	GRAUS

	(1) Instrução

25
	Doutorado

Mestrado completo

Especialização ou Mestrado sem tese


	10

07

04

	(2) Experiência

45


	Acima de 20

De 15 a 20

De 06 a 15 anos

De 03 a 06 anos
	10

 07

 05

02



	(3) Nível de Responsabilidade

(30)


	      
	

	a. Montante de recursos aprovados para o Projeto/área/atividades

15
	US$ 10³

Acima de 50.000

De 25.000 a  49.999

De 15.000 a 24.999

De   10.000 a 14.999

De   5.000 a  9.999

De      3.000 a 4.999

De      1.000 a 2.999

Até      0.999
	10

09

07

06

05

03

02

01



	b. Número de supervisionados (15)
	
	

	Gerente (s) de Área

4
	Acima de 7

5 a 6

3 a 4

1 a 2
	10

08

05

03



	Gerente(s) de Atividade

3
	Acima de 10

7 a 9

4 a 6

1 a 3
	10

08

05

03



	Profissionais do Grupo Técnico

Especializado

5
	Acima de 25

19 a 24

10 a 18

6 a 9

1 a 5
	10

08

07

04

03



	Profissionais do Grupo 

Técnico-Auxiliar

3
	Acima de 20

16 a 19

8 a 15

3 a 7

1 a 3
	10

08

07

04

03


Pontuação =  (fator x grau)
QUADRO CONSOLIDADO DAS REFERÊNCIAS DE NPPP

	GRUPO
	BANDA SALARIAL
	INTRABANDA SALARIAL

	
	INICIAL
	FINAL
	FAIXA
	INICIAL
	FINAL

	GSA

GRUPO SERVIÇOS AUXILIARES
	360,00
	1.831,60
	GSA – I
	360,00
	940,13

	
	
	
	GSA – II
	940,13
	1.284,59

	
	
	
	GSA – III
	1.121,45
	1.532,35

	
	
	
	GSA - IV
	1.340,46
	1.831,60

	GST

GRUPO SERVIÇOS TÉCNICOS
	1.724,44
	3.893,94
	GST – I
	1.724,44
	2.356,27

	
	
	
	GST – II
	2.018,36
	2.849,71

	
	
	
	GST – III
	2.849,71
	3.893,94

	GSI

GRUPO 

SERVIÇOS 

INFORMÁTICA
	940,13
	7.279,47
	GSI-I
	940,13
	2.849,71

	
	
	
	GSI-II
	1.724,44
	3.893,94

	
	
	
	GSI-III
	3.893,94
	7.279,47

	GSE

GRUPO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS
	3.893,94
	7.279,47
	GSE – I
	3.893,94
	5.320,68

	
	
	
	GSE – II
	4.560,46
	6.231,41

	
	
	
	GSE – III
	5.473,71
	7.279,47

	GP

GRUPO PLANEJAMENTO
	3.893,94
	7.279,47
	GP – I
	3.893,94
	5.320,68

	
	
	
	GP – II
	4.560,46
	6.321,41

	
	
	
	GP – III
	5.473,71
	7.279,47


GRUPO PLANEJAMENTO

TABELA DE REFERÊNCIAS SALÁRIAIS DEFINIDAS A PARTIR DA PONTUAÇÃO

	FAIXA
	Salário

Inicial
	Salário Final segundo pontuação

	
	
	250-299
	300-399
	400-499
	500-599
	600-699
	700-799
	800-899
	900-1000

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	GP- I
	3.893,95
	3.893,95
	4.147,06
	4.416,62
	4.703,70
	5.009,44
	5.320,68
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	GP- II
	4.560,46
	4.560,46
	4.560,46


	4.856,89
	5.172,59
	5.508,81
	5.866,88
	6.321,41
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	GP- III
	5.473,71
	5.473,71
	5.473,71
	5.473,71
	5.796,66
	6.138,66
	6.500,84
	6.884,39
	7.279,47


IX.    DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

127.  Em nenhuma hipótese poderá ocorrer a transferência de profissionais de um Projeto para outro. Tal mudança enseja a rescisão do contrato vigente e procedimentos de uma nova contratação.

128.  Caberá a cada Diretor Nacional do Projeto o fiel cumprimento das normas e procedimentos descritos no presente Manual.

5. Tabela de Diárias aplicáveis ao Projeto

O Projeto se utiliza da Tabela PNUD, assim adaptada:

a) diárias até R$ 199,99: 100% da Tabela PNUD;

b) diárias iguais a R$ 200,00 e até RS 250,99: 80% da Tabela PNUD;

c) diárias iguais a R$ 251,00 e até RS 350,99: 70% da Tabela PNUD;

d) diárias acima de 351,00: 50% da Tabela PNUD.

Quando a viagem de trabalho não ensejar pernoite e a permanência do consultor/convidado no local for maior ou igual a dez horas, será pago 40% do valor aplicável.

Em cada deslocamento nacional será concedido ao consultor/convidado um adicional de 50% do valor aplicável da diária a título de auxílio transporte. Quando a viagem contemplar várias cidades, o consultor/convidado poderá, a critério do Projeto, receber este auxílio por cidade visitada.

6. DECRETO Nº 3.751, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2001 

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de gestão de projetos, no âmbito dos acordos de cooperação técnica com organismos internacionais. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 

D E C R E T A : 


Art. 1º Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta deverão observar os procedimentos estabelecidos neste Decreto para fins de gestão de projetos, no âmbito dos acordos e instrumentos congêneres de cooperação técnica com organismos internacionais. 


Art. 2º A celebração de instrumentos de cooperação técnica internacional de que trata o artigo anterior depende de prévia aprovação do competente documento de projeto por parte da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, que deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - objetivo; 

II - justificativas; 

III - metas a serem atingidas; 

IV - plano de trabalho; 

V - orçamento. 


Art. 3º Além das informações exigidas no artigo anterior, o projeto de cooperação está sujeito, ainda, às seguintes formalidades: 


I - aprovação pelo Ministro de Estado setorial ou por autoridade com prerrogativa equivalente, ou dirigente máximo de autarquia, fundação ou empresa , ouvido, previamente, o respectivo órgão de assessoramento jurídico; e 


II - publicação, em extrato, no Diário Oficial da União, que será providenciada pelo órgão ou entidade beneficiário da cooperação, até vinte e cinco dias a contar das assinaturas, contendo os seguintes elementos: 

a) resumo do objeto do projeto de cooperação técnica; 

b) crédito pelo qual correrá a despesa; 

c) número e data do empenho da despesa; 

d) valor pactuado; 

e) valor a ser transferido no exercício corrente e em cada um dos subseqüentes, se for o caso; 

f) taxa de administração aplicada; 

g) prazo de vigência do instrumento; 

h) data de assinatura; e 

i) identificação dos signatários. 


Art. 4º Os serviços técnicos especializados e consultorias somente serão contratados para execução de atividades com prazo determinado e desde que, prévia e comprovadamente, não possam ser desempenhadas por servidores do órgão ou da entidade. 


§ 1º Nas contratações de que trata o caput deste artigo, deverá constar cláusula vinculando obrigatoriamente o profissional contratado às atividades direta e exclusivamente ligadas ao objeto ou pactuado no instrumento de cooperação técnica, sendo vedado o seu desvio para o exercício de outras atividades. 


§ 2º Os serviços técnicos especializados e consultorias deverão ser definidos com objetividade e clareza, devendo ficar evidenciadas as qualificações específicas exigidas dos profissionais a serem contratados. 


§ 3º O contrato de prestação de serviços técnicos especializados e de consultorias deverá estabelecer critérios e forma de apresentação dos trabalhos a serem desenvolvidos. 


Art. 5º Os contratos de que trata este Decreto devem observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 


Art. 6º As contratações de serviços técnicos especializados e de consultorias deverão ser compatíveis com as atribuições e os objetivos gerais e específicos constantes dos respectivos instrumentos de cooperação técnica e efetivadas mediante processo seletivo simplificado, sujeito a ampla divulgação, exigindo-se dos profissionais a comprovação da habilitação profissional e da capacidade técnica ou científica compatíveis com os trabalhos a serem executados. 


Parágrafo único. Os extratos dos contratos deverão conter, dentre outras informações, o objeto da contratação, o valor do contrato e a identificação dos signatários, e serão publicados no Diário Oficial da União, no prazo de até vinte e cinco dias, a contar das respectivas assinaturas, por iniciativa dos órgãos e das entidades a que se destina a prestação de serviços. 


Art. 7º As tabelas de remuneração a serem observadas integrarão os respectivos acordos ou instrumentos congêneres, conterão os respectivos valores mensais, diários e por hora, relacionando os requisitos de titulação, qualificação e experiência profissional. 


Parágrafo único. Para fins de aplicação das tabelas de que trata o caput, observar-se-ão as funções a serem desempenhadas e os requisitos exigidos para o seu exercício. 


Art. 8º As contratações de consultoria e serviços de que trata este Decreto serão realizadas segundo as seguintes modalidades: 

I - consultoria por produto; 

II - serviços técnicos não continuados; e 

III - serviços continuados em Unidade de Gerenciamento de Projetos - UGP. 


§ 1º Aplica-se a modalidade de consultoria por produto à contratação de profissional especializado pelo tempo necessário à realização de trabalho técnico específico, observado o contexto e a vigência do projeto ao qual esteja vinculado. 


§ 2º A modalidade de serviços técnicos não continuados refere-se à contratação de profissional especializado para suporte à consecução do projeto pelo prazo de até doze meses, improrrogável, podendo haver nova contratação do mesmo profissional, por igual período, observada carência mínima de três meses e a vigência do respectivo projeto. 


§ 3º Aplica-se a modalidade de serviços continuados em UGP à contratação de profissionais para coordenação e apoio administrativo às atividades do projeto pelo prazo máximo correspondente a sua vigência. 


Art. 9º Os serviços de consultoria por produto somente poderão ser pagos após aceitação do produto ou de suas etapas pelos órgãos e entidades para o qual foram prestados os serviços. 


Art. 10. As contratações de consultorias para a prestação de serviços continuados em UGP obedecerão ao quantitativo de pessoal previsto para esse fim no instrumento de cooperação técnica. 


§ 1º As UGP serão responsáveis pelo planejamento, coordenação, implementação e acompanhamento das atividades dos projetos de cooperação técnica internacional. 


§ 2º Em caso de extensão da vigência do instrumento de cooperação técnica, admitir-se-á a prorrogação do prazo do contrato de prestação de serviços por até o mesmo período da prorrogação, observado o disposto no § 2º do art. 8º . 


Art. 11. Os órgãos e as entidades executores de projetos de cooperação técnica internacional designarão os responsáveis pelo seu gerenciamento, devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 


Parágrafo único. Compete aos gerentes de que trata o caput definir a programação orçamentária e financeira do projeto, por exercício, bem assim responder pela sua execução e regularidade. 


Art. 12. Os quantitativos de profissionais técnicos especializados e de apoio, a serem utilizados no projeto, serão estabelecidos por exercício, devendo essa informação ser publicada, por iniciativa do órgão ou da entidade beneficiária da cooperação no Diário Oficial da União, até trinta dias antes do início da execução e, anualmente, no mês de dezembro do exercício anterior. 


Art. 13. As contratações de serviços observarão a programação orçamentária e financeira constante do instrumento de cooperação técnica. 


Art. 14. É vedada a contratação, a qualquer título, de servidores ativos da Administração Pública Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como de empregados de suas subsidiárias e controladas, no âmbito dos acordos de cooperação técnica ou instrumentos congêneres, ressalvadas as situações previstas no art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal. 


Art. 15. As atividades desenvolvidas pelos contratados serão comprovadas mediante relatórios periódicos de desempenho, nos termos estabelecidos no contrato de prestação de serviços. 


Art. 16. Os valores pagos aos contratados, a qualquer título, relativos ao exercício anterior, serão relacionados por natureza e beneficiários e informados pelos órgãos e entidades à qual foram prestados os serviços, até o mês de fevereiro, à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 


Art. 17. Fica instituída, consoante as Resoluções n 44/211 e 53/192, da Assembléia Geral das Nações Unidas, a aplicação da modalidade de execução nacional para a gestão de projetos de cooperação técnica internacional, definida como a sistemática de implementação de projetos cuja direção técnica e coordenação operacional das atividades são de responsabilidade dos órgãos e das entidades executores, sendo sua gestão administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial realizada sob o controle do Governo brasileiro. 


§ 1º A modalidade de execução nacional de que trata o caput deste artigo será implementada por unidade unificada de administração de projetos, sob responsabilidade da Agência Brasileira de Cooperação, a ser regulamentada no prazo de cento e vinte dias. 


§ 2º Em casos específicos, poderá ser adotada outra modalidade de execução de projeto, desde que autorizada pelo Ministério das Relações Exteriores. 


Art. 18. Os órgãos ou as entidades que vierem a firmar acordo de cooperação técnica ou instrumentos congêneres com organismos internacionais dos quais o Brasil faça parte deverão negociar, previamente, a taxa de administração a ser calculada sobre os recursos objeto de aplicação, ficando esta limitada em até cinco por cento para os projetos implementados sob a modalidade de execução nacional. 


Art. 19. Compete aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal auditar e fiscalizar o cumprimento das disposições contidas neste Decreto. 


Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília, 14 de fevereiro de 2001; 180º da Independência e 113º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Celso Lafer 

Pedro Malan 

Martus Tavares
.�.�.�.�.�..�.�.�.
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� Entende-se por requisito a exigência mínima para o desempenho das atribuições inerentes à  função.


� Entende-se por especialização curso relevante na área de atuação do profissional, de duração mínima de 360 horas, reconhecido pelo Conselho Federal de Educação.


� Entende-se por mestrado sem tese curso de pós-graduação intitulado mestrado, cujo requisito para obtenção do grau de mestre é a aprovação em todas as disciplinas e exames; ou, no caso em que há aprovação em todas as disciplinas e a tese encontra-se sob a sigla ABD (All But Dissertation).


� Entende-se por mestrado completo aquele que inclui disciplinas e defesa de tese ou dissertação concluídas.


� Títulos fornecidos por empresas fabricantes de produtos de informática (software e hardware), com o intuito de identificar os profissionais capacitados para operar e configurar os seus produtos. Estes títulos são fornecidos após os profissionais passarem por programas de treinamento e avaliação (provas), e têm período de validade. Sempre que exigir certificação, para efeito deste manual, entenda-se como certificação vigente no momento da elaboração e assinatura do contrato NPPP. Além disto, dada a alta rotatividade na criação de novos programas de certificação, este manual estará sendo atualizado no sentido de acompanhar a estes novos requisitos.


� Entenda-se por certificação básica a exigência de no mínimo 2 provas em que o profissional foi aprovado em um mesmo programa de certificação, estando ambas, obrigatoriamente, vingentes no momento da contratação.





� Microsoft Certified Solution Developer (MCSD)  - Microsoft Certified Systems Engineer (MCSE)  -  Microsoft Certified Systems Engineer + Internet (MCSE + Internet)  - Microsoft Certified Database Administrator (MCDBA)  - Oracle Database Administrator - Oracle Application Developer - Novell CNE - Novell Master CNE - Novel CNI


� Entende-se por mestrado completo aquele que inclui disciplinas e defesa de tese ou dissertação concluídas.
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